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POLÍCIA MILITAR 
 

 

 

 

 

QUARTEL DO COMANDO GERAL 
 
 

 
 

SEXTA-FEIRA - RECIFE, 26 DE AGOSTO DE 2016 

_______________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
 

A D I T A M E N T O  
 

(Parte Integrante ao Boletim Geral nº 161, de 26 AGO 2016) 
 

Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte: 

 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários 
 

(Sem Alteração) 
 

2ª P A R T E 
II – Instrução  

 

(Sem Alteração) 
 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
   

        1.0.0.    COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS 

 

1.1.0.    Extrato de Decisões  

 

1. Reuniu-se EXTRAORDINARIAMENTE no dia 11 de Agosto de 2016 às 15:00 

horas, no Gabinete e sob a Presidência do Sr. Cel PM ADALBERTO FREITAS FERREIRA, 

Subcomandante Geral e Presidente da CPP, a Comissão de Promoção de Praças, para deliberar e 

julgar os recursos administrativos interpostos pelos militares estaduais, a saber:  

 

 

I. REQUERENTE. 

CB QPMG 29289-3 /11º BPM – MOACIR MENDES DE FARIAS. 

 

 

 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Objeto. 
Promoção à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, nos termos do art. 21, 

inc. XII, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008 

 

Dos Fatos: 
Requer o suso objeto, em virtude de não ter sido promovido, após a conclusão do 

CFS/2016 - 2ª entrada, consoante Portaria do Secretário de Defesa Social nº 2122, de 21 de 

junho de 2016, publicada no BG/SDS 115, de 22 de junho de 2016, por se encontrar denunciado 

em ação penal, respondendo ao processo crime nº 00021062-02.2010.8.17.0001, distribuído a 

Vara de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher da Comarca da Capital/PE. 

Acostou em sua defesa, cópia de Solução de Sindicância, e ainda o Parecer do 

Ministério Público, opinando pela extinção da punibilidade.  

É a primeira vez que requer. 

 

Vejamos excerto da Solução da Sindicância e do parecer ministerial. 

... 

 

SOLUÇÃO DE SINDICÂNCIA 

 

Sindicante: Cap PM Mat. 950752-3 / 11º BPM – José Ribeiro Júnior. 

Sindicado:  Sd PM Mat. 29289-3/11º BPM – Moacir Mendes de Farias. 

Vítima: Sra. Maria Fernanda da Silva Farias. 

Fato a apurar: Possível agressão cometida pelo Sindicado contra a vítima.  

Origem: Portaria do Comando do 11º BPM, nº 010/08 – Sind., de 16MAI08. 

  

Da análise acurada nas peças que compõem a presente Sindicância, consubstanciado 

com o parecer do Oficial Sindicante, chaga-se à seguinte conclusão: Que no dia 26 de abril de 

2008, a Sra. MARIA FERNANDA DA SILVA FARIAS, procurou a Corregedoria Geral da SDS 

para se queixar que foi agredida pelo Sd PM Mat. 29289-3/11º BPM – MOARCIR MENDES DE 

FARIAS, o qual é seu cunhado. O motivo de tal agressão resultou porque a Sra. MARIA 

FERNANDA entrou em atrito verbal com a sua sogra que mora no mesmo terreno. A Sra. 

IRACEMA MENDES DE FARIAS, a qual é mãe do Sindicado, no mesmo dia, entrou em contato 

com o mesmo e relatou o ocorrido, acusando sua nora de lhe ter jogado água suja. Quando soube 

do ocorrido entre sua mãe e a sua cunhada, o sindicado dirigiu-se até a casa de sua genitora afim 

de tentar resolver o referido problema. Ao chegar no local o Sd PM Moacir pegou a sua cunhada 

e a retirou do terreno que pertence a sua mãe, e segundo a vítima, ele a proibiu de entrar no imóvel 

para pegar seus pertences, por motivo da mesma ter agredido sua mãe. Após essa atitude, que o 

sindicado tomou, a Sra. MARIA FERNANDA procurou a Delegacia das Mulheres e a 

Corregedoria Geral da SDS para prestar queixa em desfavor do sindicado e o Sd PM MOACIR, 

juntamente a sua genitora, procuraram a Delegacia do Idoso e também prestaram uma queixa 

contra a Sra. MARIA FERNANDA. 

Após várias diligências e ouvidas realziadas pelo Oficial Encarregado, não foi 

constatada a veracidade do fato que gerou o presente procedimento, haja vista que não foram 

apresentadas as provas testemunhais nem tampouco provas documentais contra o Sd PM – 

MOACIR e que o ocorrido está sendo investigado pelas delegacias especializadas e que o mesmo 

não cometeu transgressão disciplinar nem tampouco algo que viesse a macular o nome da 

instituição. 
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Diante do exposto e que demais consta nos autos, este Comando resolve: 

I. Concordar com o parecer do Oficial Sindicante; 

II. Deixar de punir o Sd PM Mat. 29289-3 / 11º BPM –MOACIR MENDES 

DE FARIAS, por não ter sido constatada a veracidade do fato que gerou o presente 

procedimento, haja vista que não foram apresentadas testemunhas  nem tampouco 

provas documentais contra o mesmo, comprovando que não houve cometimento de 

transgressão disciplinar nem tampouco algo que maculasse o nome da instituição. 

III. ... 

 

Quartel em Água Fria, Recife-PE, em 27 de junho de 2008 

 

Comandante do 11º BPM 

   

/////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

 

Promotoria de Justiça Criminal 

 

... 

 

Processo nº 21062-02.2010 

Natureza: extinção da punibilidade pela retratação do agente passivo. 

  

PARECER 

 

Moacir Mendes de Farias foi denunciado pelo Ministério Público pela prática do 

crime de lesão corporal e ameaça, cometidos contra Maria Fernanda da Silva Farias. 

Conforme assentada de fls. 37, a ofendida compareceu perante esse juízo, quando 

exerceu a faculdade da retratação da representação formulada contra o denunciado, nos moldes 

previstos no art. 16 da Lei nº 11.340/06, obstaculizando o recebimento da denúncia. 

Diante do exposto, com lastro no art. 107, Vi, do Código Penal, OPINA o Ministério 

Público pela decretação da extinção da punibilidade em favor do denunciado, ante a expressa 

retratação da vítima. 

É o parecer. 

Recife, 18 de julho de 2011. 

 

Promotora de Justiça.  

 

É o relatório. 

 

Vamos à fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/08, 

que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 
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XII - for denunciado em processo crime, enquanto a 

sentença não transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em 

quadro de acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, 

por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de 

Promoção de Praças. 
 

A Comissão de Promoção compete julgar o objeto requerido, ou seja, o ingresso no 

Quadro de Acesso para fins de promoção. 

O retro dispositivo normativo concede a Comissão de Promoção, o poder 

discricionário para apreciar a conduta do militar estadual descrita nos autos, tomando como norte 

para a tomada de decisão, os valores castrenses, os quais se encontram estabelecidos no Decreto 

nº 22.114, de 13 de março de 2000 (Regulamento de Ética dos Militares do Estado de 

Pernambuco). 

Consta em favor do requerente a apuração dos fatos, por meio de sindicância, 

procedida pelo Comandante do mesmo, à época, quando constatou as inverdades alegadas pela 

suposta vítima de agressões. 

De mais a mais, o Ministério Público opinou pela extinção da punibilidade em face 

da retratação feita pela suposta vítima, obstaculizando a denúncia. 

Assim, considerando os pressupostos acima, comprovada a inocência do requerente, 

não há motivo para impedimento do objeto, razão pela qual decidimos por unanimidade pela 

PROCEDÊNCIA do pleito.   

 

Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado no 

art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, delibera pelo 

DEFERIMENTO do pleito formulado pelo CABO QPMG 29289-3 /11º BPM – MOACIR 

MENDES DE FARIAS, e encaminha ao Sr. Comandante Geral proposta de promoção à 

graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, a contar desta reunião. 

                      É o pronunciamento. 

 

II. REQUERENTE. 

SD QPMG 910768-1 /20º BPM – CLAUDIVAN ALVES COELHO. 

Objeto.  
Promoção à graduação de CABO PM, nos termos do art. 21, Inciso XII da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008.  

 

Dos Fatos:  
O requerente é Soldado da Polícia Militar de Pernambuco e realizou o Curso de 

Formação de Cabo (CFC/2012 – 5ª Turma, no período de 02 de janeiro a 14 de fevereiro de 2014, 

deixando de ser promovido por responder ao Conselho de Disciplina nº 09/2011,  incorrendo nas 

restrições do art. 21, inciso IV, da Lei Complementar nº 134/2008. 

Arguiu em seu favor a prescrição do Conselho de Disciplina, face o fato ter ocorrido 

no ano de 2008 e até o momento não ter sido finalizado. 

 Acostou documentos comprobatórios. 

 

É a primeira vez que requer. 

 

Vamos a Portaria de instauração do Conselho de Disciplina publicada no BG Nº 225, 

de 09 de dezembro de 2010. 
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BOLETIM GERAL Nº 1.0.0.0 225 09 DE DEZEMBRO DE 2010. 

 

EMENTA: Submete Militares Estaduais a Conselho de 

Disciplina. 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo art....... 

 

RESOLVE: 

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no 

que preconiza as alíneas “b” e “c” do inciso I do art. 2º do Decreto nº 3639, 

de 19 AGO 75, o 2º SGT PM Mat. 930485-1/19º BPM, Jan Carlos Domingos 

da Costa e por haver incorrido no que preconizam as alíneas “a”, “b” e “c” 

do inciso I do art. 2º do Decreto nº 3.639, de 19AGO75, o Sd PM Mat. 910768-

1/6º BPM – CLAUDIVAN ALVES COELHO (considerando o constante do 

ofício nº 204/2012 – GC, SAD nº 033/2008, de 29 ABR 2010 e seus anexos, 

todos apensados a esta portaria), em razão de terem sido acusados 

oficialmente pela conduta irregular perante ato cometido, desabonador da 

honra pessoal, do pundonor policial militar e do decoro da classe. 

a) o 2º Sgt PM Mat. 930485-1/9º BPM – Jan Carlos Domingos 

da Costa, por haver no dia 21 de junho, por volta das 02 horas, de folga, após 

ter frequentado o Bar Brega e Chique, local de baixo meretrício, situado às 

margens da Rodovia PE-07, na Av. Cleto Campelo, no início do acesso ao 

município de Moreno-PE, travado uma discussão com o SD PM Mat. 910768-

1/6ºBPM – CLAUDIVAN ALVES COELHO, que se encontrava de serviço na 

GT  6511 do 6º BPM, a cerca de 50 a 100 metros daquele bar, nas 

proximidades do Bar Dama da Noite, quando o militar ora aconselhado 

deteve um indivíduo para averiguação, alegando que este estava fazendo uso 

de maconha. 

b) o Sd PM Mat. 910758-1/6º BPM – Claudivan Alves Coelho, 

por haver no dia 21 JUN 2008, por volta das 02 horas, quando de serviço na 

GT 6511 do 6º BPM, após dar apoio ao 2º Sgt PM Mat. 930485-1/19º BPM, 

Jan Carlos Domingos da Costa numa ocorrência na Av. Cleto Campelo, no 

município de Moreno-PE, nas proximidades do “Bar Dama da Noite”, 

deixado de informar, imediatamente, a CIODS, a supracitada ocorrência, bem 

como ter decidido liberar, no local, o cidadão detido para averiguar, na 

ausência do supracitado Graduado e do Sd PM Mat. 930648-0 -  Gerson 

Nascimento da Silva Júnior, seu colega de guarnição, sem o devido registro 

dos dados pessoais do acusado, e por ter censurado e desacreditado 

publicamente seu superior hierárquico. 

II – Determinar que conforme preceitua o art. 3º do Decreto nº 

3.639, de 19AGO75, os policiais militares ora submetido a Conselho de 

Disciplina, exercerão normalmente as funções policiais na OME de origem. 

III – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilmo. 

Sr. Corregedor Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão 

Permanente de Disciplina que irá proceder ao aludido Conselho de 

Disciplina. 

IV – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua 

publicação. 

 

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação. 
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Da fundamentação: 
O autor não está processado criminalmente. Ele se encontra submetido a Conselho 

de Disciplina, motivo pelo qual deixou de ser promovido, face às restrições do art. 21, inciso IV 

da Lei Complementar nº 134/2008, que impede o ingresso no Quadro de Acesso para poder ser 

promovido. 

 

O art. 21, inciso IV, do mesmo caderno legal, assim dispõe: 

 

Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 

IV - estiver submetido a Conselho de Disciplina ou Processo de 

Licenciamento, enquanto não houver decisão favorável, no âmbito 

administrativo; 

 

Consoante estabelece o verbo normativo, enquanto não houver decisão favorável, o 

requerente não poderá figurar no Quadro de Acesso, e considerando que à administração pública 

têm seus atos regidos pela legalidade, este colegiado julga IMPROCEDENTE o pedido, por falta 

de amparo legal. 

 

Ex positis:  
A Comissão de Promoção de Praças, alicerçado no art. 21, inciso IV da L. C. nº 

1342008 e nos suso pressupostos, decidem por unanimidade pelo INDEFERIMENTO do 

pedido.  

É o pronunciamento desta Comissão.  

 

III.  REQUERENTE. 

CB QPMG 29814-0 /5º BPM – RIVELINO SANTOS DA SILVA. 

 

Objeto. 
Promoção à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, nos termos do art. 21, 

inc. XII, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
Requer o suso objeto, em virtude de não ter sido promovido, após a conclusão do 

CFS/2016, por se encontrar denunciado em ação penal, respondendo aos processos crimes nº 

00091-74.2001.8.17.0950, 000262-87.2004.8.17.0380, e 00162-71.2003.8.17.0250, distribuídos 

as Comarcas de Mirandiba-PE, Cabrobó-PE e Belém de São Francisco-PE, respectivamente.  

Acostou cópia de documentos. 

 

É a primeira vez que requer. 

 

Vejamos excerto das denuncias. 

 

... 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, ... oferecer 

DENÚNCIA contra as sete pessoas a seguir qualificadas, todas policiais militares: ... RIVELINO 

SANTOS DA SILVA, ...todos pela prática das condutas delituosas a seguir descritas. 
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No dia 05 de março de 1999, durante o dia e em horário preciso ainda não 

especificado nos autos, .... relatam os autos que no momento do homicídio a vítima estava à 

procura de animais bovinos soltos em meio a caatinga e empreendeu fuga pela vegetação por ter 

havido susto repentinamente nela surgido ante a visualização da viatura policial, bem como por 

provavelmente se encontrar nas proximidades de cultivo de maconha, isto fazendo surgir nos 

denunciados, irritação momentânea, com consequente impulso homicida que desencadeou em 

cada um deles a deliberação pela efetivação dos disparos, o que demonstra a motivação fútil 

pertinente à ação delituosa. 

... 

Cabrobo, 12 de novembro de 2004. 

 

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

//////////////////////////////// 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, ... oferecer 

DENÚNCIA contra: ... RIVELINO SANTOS DA SILVA, ... pelos fatos delituosos a seguir 

narrados. 

 

No dia 02 de setembro de 2000, pelas 17h00, os Denunciados em concurso de 

pessoas, nas medidas de suas culpabilidades, espancaram, asfixiaram, colocaram saco plástico na 

cabeça, queimaram com cigarro e isqueiro e arrastaram para dentro do mato, a pessoa de G. A. D 

S. conhecido na localidade por “DOIDO”, por ser doente mental. Com a sessão de espancamento 

a vítima veio a desmaiar, sendo arrastada para o mato, onde ali deixaram, sendo encontrada pelo 

seu genitor e conduzido ao Hospital de Salgueiro, onde foi submetido a exame de corpo de delito 

apresentando as lesões descritas no Laudo de Lesão Corporal de ls. 05. 

... 

 

Mirandiba, 20 de setembro de 2001. 

 

/////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, ... oferecer 

DENÚNCIA em face de: ... RIVELINO SANTOS DA SILVA, ... pelos fatos delituosos a seguir 

expostos. 

 

Consta da peça informativa em anexo que no dia 29 de Agosto de 2002, por volta 

das 19h, na zonal rural, deste Município, os ora denunciados, em comunhão de desígnios de arma 

de fogo, dispararam inúmeras vezes contra as vítimas C. L. D. L. e V. N. M. D. S., causando-lhes 

ofensa gravíssima à integridade física de ambos. 

... 

Quanto aos indícios de autoria, encontram-se consubstanciados pelos depoimentos 

colhidos em seara policial militar, o que autoriza o Ministério Público a ofertar a exordial 

acusatória. 

... 

Belém de São Francisco 15 de Dezembro de 2003 

  

 

É o relatório. 

 

Vamos à fundamentação. 
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Da Fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/08, 

que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a 

sentença não transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em 

quadro de acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, 

por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de 

Promoção de Praças. 
 

A Comissão de Promoção compete julgar o objeto requerido, ou seja, o ingresso no 

Quadro de Acesso para fins de promoção. 

O retro dispositivo normativo concede a Comissão de Promoção, o poder 

discricionário para apreciar a conduta do militar estadual descrita nos autos, tomando como norte 

para a tomada de decisão, os valores deontológicos que regem a vida castrense, os quais se 

encontram estabelecidos no Decreto nº 22.114, de 13 de março de 2000 (Regulamento de Ética 

dos Militares do Estado de Pernambuco). 

Constam em desfavor do requerente diversas acusações, decorrentes da prática de 

condutas delitivas, ofensivas à integridade corporal das vítimas dos autos. Observa-se que o 

querelante é contumaz nas condutas criminosas, o que induz este colegiado a considerar o suso 

postulante como profissional agressivo, por agir, nas ocorrências, de forma violenta, praticando 

atos tipificados como crimes, sendo assim, péssimo exemplo para os subordinados. 

Neste diapasão, considerando os retro argumentos, delibera este colegiado pela 

IMPROCEDÊNCIA do pedido.    

 

Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado no 

art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo 

INDEFERIMENTO do pleito. 

É o pronunciamento. 

 

 

IV. REQUERENTE. 

CABO QPMG 28107-7/ 2º BPM – EDNALDO MATÃO DA SILVA. 

 

Objeto. 
Promoção à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, nos termos do art. 21, 

inc. XII, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008 

 

Dos Fatos: 
Pleiteia o requerente o objeto em destaque, alegando em resumo que participou do 

Curso de Formação de Sargento (CFS/2016), porém não foi promovido, por se encontrar 

respondendo a ação penal, processo nº 0056205-76.2015.8.17.0001, distribuído a Vara de Justiça 

Militar da Comarca da Capital–PE. 

 

É a primeira vez que requer. 

 

Acostou cópia de documentos. 

 

Eis excerto da denúncia. 
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A Promotora de Justiça infra-assinada, com exercício na Central de Inquéritos, vem, 

no uso de suas atribuições legais e com fulcro no Inquérito Policial em anexo, DENUNCIAR: 

EDNALDO MATÃO DA SILVA, ... pelo fato a seguir narrado. 

 

No dia 23 de dezembro de 2013, por volta das 18h00min, na Rua XV de novembro, 

Timbauba, PE, o acusado EDNALDO MATÃO DA SILVA, encontrando-se de férias, e agindo 

com negligência, fez desaparecer ou extraviou, um revólver da mara taurus, cal. 38, nº de série 

NK 56713, com seis munições intactas, pertencente a reserva de material bélico da 2ª 

COM/Timbauba – PE, consoante relatório de fls. 96/99. 

Consta que o referido agente após sair de sua residência e dirigir-se a residência do 

soldado Jurandir Ferreira da Silva, solicitando sua motocicleta para se deslocar até o Loteamento 

Nova Queimadas, localizado na zona rural, à casa de seu cunhado, percebeu a falta do revólver. 

... 

Ante o exposto, encontra-se EDNALDO MATÃO DA SILVA incurso nas penas do 

Art. 265 c/c oArt. 266, primeira parte, do Código Penal Militar (Decreto-lei nº 1.001/69), razão 

pela qual oferece a presente denúncia ... 

 

Promotoria de Justiça.  

 

/////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

.... 

2º BPM – BATALHÃO JOÃO FERNANDES VIEIRA  

... 

Nazaré da Mata – PE 

Assunto: Autorização  

 

Conforme consta no capitulo II, parágrafo único do artigo 28 do Suplemento 

Normativo nº 019, de 26 de julho de 2013, venho através deste expediente AUTORIZAR o CB 

PM matricula 28107-7/2º BPM Ednaldo Matão da Silva, a permanecer armado a título de carga 

pessoal com o material abaixo relacionado, pertencente a carga da Reserva desta OME. 

Esta AUTORIZAÇÃO deverá constar no Boletim Interno Reservado nº 033, de 01 / 

08 / 2014. 

 

( x ) Revólver cal. 38, marca Taurus, nº de série NK156713 

( x ) Munição cal 38, quantidade 06 

 

 

Eduardo Henrique de Senna Costa – Ten. Cel. PM  

Comandante do 2º BPM 

 

/////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

 

 

Governo do Estado de Pernambuco 

Guia de Recebimento 

 

Recolhedor Ednaldo Matão da Silva               Valor da Guia: 1.145,00 

... 
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Observação: Recolhimento referente ao pagamento do extravio de um revólver de 

marca Taurus, calibre 38, número de série NK156713, c/ 06 (seis) munições de mesmo calibre, 

pertencente à carga do 2º BPM /PMPE. Em 23/12/2014, conforme ofício nº 1.086/2016/DAL1, 

de 21/07/2016, SIGEPE nº 5690452-4/2016. Cb Mat 28107-7 / 2º BPM / Matão. 

    

 

É o relatório. 

Vamos à fundamentação.    

 

 

Da fundamentação 
Trata-se de requerimento firmado, cujo objeto é ter o direito de promoção à 

graduação de Sargento PM, nos termos do art. 21, inciso XII, da LC nº 134/2008. 

 

Eis o texto legal. 

 

Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for 

aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos 

membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças-CPP. 

 

O retro dispositivo normativo concede a Comissão de Promoção, o poder 

discricionário para apreciar a conduta do militar estadual descrita nos autos, tomando como norte 

para a tomada de decisão, os valores deontológicos que regem a vida castrense, os quais se 

encontram estabelecidos no Decreto nº 22.114, de 13 de março de 2000 (Regulamento de Ética 

dos Militares do Estado de Pernambuco). 

Dispõe a denúncia crime sobre conduta típica por extravio de arma de fogo, fato 

ocorrido durante o gozo das férias do militar em lide. Contudo, há comprovação nos autos, de que 

a aludida praça estava autorizada a portar arma da corporação, mesmo sem se encontrar de 

serviço, não havendo descumprimento de norma legal imposta pelo Comando Geral da PMPE, 

portanto não se pode dizer que tenha concorrido, culposamente, para que o delito acontecesse.  

De mais a mais, está caracterizado, no bojo do processo, que o requerente efetuou a 

restituição aos cofres públicos, de valor correspondente ao bem extraviado, extinguindo sua 

dívida com o Estado. 

 Neste diapasão, em virtude de ficar comprovado nos autos, que o postulante não deu 

causa para o desaparecimento da arma, somada a atitude dele, de restituir valor igual à arma de 

fogo extraviada, este colegiado, segue a mesma deliberação adotada em casos análogos, e julga 

PROCEDENTE o objeto.    

 

 

Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado no 

art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos delibera pelo 

DEFERIMENTO do pleito, e encaminha ao Sr. Comandante Geral proposta de promoção do 

CABO QPMG 28107-7/ 2º BPM – EDNALDO MATÃO DA SILVA, à graduação de 

TERCEIRO SARGENTO PM, a contar desta reunião. 
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V. REQUERENTE. 

CABO QPMG 23754-0 / 5º BPM – EDSILVIO DE SOUZA 

RODRIGUES. 

 

Objeto. 
Promoção à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, nos termos do art. 21, 

inc. XII, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que realizou o CFS/2015, no 

período de 16 de março a 08 de abril de 2015, todavia não foi promovido após o término do 

referido certame, por se encontrar respondendo ao processo crime nº 0013134-66.2014.8.17.1130, 

distribuído a 1ª Vara Criminal da Comarca de Petrolina/PE. 

Arguiu em seu favor que o então Cabo PM 29811-5/5º BPM – Reginaldo Miranda 

Barbosa, denunciado nesta mesma ação penal, teve seu requerimento deferido, após julgamento 

da comissão, consoante publicou o Aditamento ao BG nº 117, de 27 de Junho de 2016. 

Acostou cópia dos documentos comprovando o alegado. 

  

É a primeira vez que requer. 

 

Eis a transcrição. 

  

... 

 

POLÍCIA CIVIL DE PERNAMBUCO 

214ª Delegacia de Polícia – PETROLINA – PE 

 

TERMO DE DEPOIMENTO DE J. R. G. 

 

... Que fez a corrida por volta da meia noite; Que quando chegavam ao Posto Raul 

Lins, ROMÃO viu algo estranho e mandou que o depoente voltasse; Que no momento não 

percebeu do que se tratava, só percebendo que era a Polícia quando a viatura parou a sua 

motocicleta; Que os policiais fizeram a abordagem e já foram logo dizendo para o ROMÃO “que 

a casa tinha caído”; Que os policiais algemaram o ROMÃO e o puseram no xadrez da viatura; 

Que os policiais ficaram indagando o depoente se tinha algum envolvimento com roubo de motos 

ou com drogas; ...Que afirma não ter presenciado nenhum policial agredindo ROMÃO; Que 

percebeu que ROMÃO estava um pouco agressivo com os policiais... 

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

///// 

 

LAUDO TRAUMATOLÓGICO – Nº 2262/2014 

 

REQUISITADO POR 214ª circunscrição – Petrolina/PE. 

 

...  

O Médico Legista abaixo assinado ... procedera o exame de REGINALDO 

MIRANDA BARBOSA, ... 

 

1 – Houve lesão à integridade corporal ou à saúde do examinado? Sim 

2 – Qual o instrumento ou meio que ocasionou? Contundente. 

... 
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*** HISTÓRICO - Refere que foi agredido por ROMÃO no dia em que efetuou a 

prisão do mesmo, fato ocorrido no dia 22/04/2014. 

*** DISCUSSÃO / CONCLUSÃO – O periciando apresenta evidência (s) física de 

lesão corporal ao momento do exame pericial. A lesão corporal é (são) compatível com o histórico 

relatado. 

 

Lido e achado correto este laudo, o médico legista assina para que produza os efeitos 

legais. 

 

Perito Médico Legista. 

 

 

É o que de proeminente há para se ressaltar. 

 

Vamos a fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/08, 

que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a 

sentença não transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em 

quadro de acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, 

por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de 

Promoção de Praças. 
 

O retro dispositivo normativo concede a Comissão de Promoção, o poder 

discricionário para apreciar a conduta do militar estadual descrita nos autos, tomando como norte 

para a tomada de decisão, os valores deontológicos que regem a vida castrense, os quais se 

encontram estabelecidos no Decreto nº 22.114, de 13 de março de 2000 (Regulamento de Ética 

dos Militares do Estado de Pernambuco). 

De início, vemos que o fato já fora objeto de análise por parte desta Comissão de 

Promoção, quando os membros, por unanimidade, deliberaram em favor do pleito, após 

comprovação em favor daquele postulante, conforme comprova o extrato publicado no suso 

aditamento.  

Temos aqui uma ocorrência policial de rotina, em que o requerente e seu 

companheiro de serviço efetuaram a detenção do elemento conhecido por ROMÃO, este acusado 

de roubo a motocicleta na cidade de Petrolina. 

Consta na denúncia ofertada pelo parquet, que os policiais militares praticaram lesão 

corporal a pessoa detida, no momento de sua prisão, com a finalidade de obter informações. 

Entrementes, os documentos acostados pelo postulante, Boletim de Ocorrência 

(BO), depoimento da testemunha prestado na Delegacia de Polícia Civil e Laudo Traumatológico, 

são provas de que os policiais militares não agrediram o detido. As lesões registradas em seu 

corpo decorreram da resistência para não ser colocado no xadrez da viatura.     

Ademais, há nos autos informações sobre a reincidência do ROMÃO, sendo 

contumaz na prática de crimes.  

Fundamentado nos pressupostos acima, e na obrigação de dar tratamento igual aos 

dois envolvidos na ocorrência, este colegiado delibera em favor do objeto requerido. 

É o pronunciamento. 
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Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado no 

art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, delibera pelo 

DEFERIMENTO do pleito, e encaminha ao Sr. Comandante Geral, proposta de promoção do 

CABO QPMG 23754-0 / 5º BPM – EDSILVIO DE SOUZA RODRIGUES, à graduação de 

TERCEIRO SARGENTO PM, a contar desta reunião. 

 

ADALBERTO FREITAS FERREIRA 

 CEL PM Mat. 1923-2/Presidente da CPP 

 

 HÉLIDA FÁTIMA BIONE DE FIGUEIREDO 

 CEL PM Mat. 1912-7/Membro Nato 

 

CARLOS JOSÉ VIANA NUNES 

CEL PM Mat. 920452-0/Membro Efetivo 

 

PAULO DE BRITO LIMA 

MAJ PM Mat. 2082-6/Secretário 

 

2. O Ten. Cel. PM Mat. 1859-7 / José Henrique Marinho de Barros, deixou de 

participar da reunião, em razão de se encontrar em viagem de serviço, pelo interior deste Estado. 

  
3. Despacho deste Comandante Geral: APROVO AS DECISÕES EXPENDIDAS 

PELA COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS. PUBLIQUE-SE. 

 

4ª P A R T E 
IV – Justiça e Disciplina 

 

(Sem Alteração) 

 

 

 

 

ALEXANDRE FREITAS FERREIRA - TC QOPM 

Ajudante Geral 

 

 

 

C O N F E R E: 

 

 

 

 


